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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : RAIMUNDO NONATO ARAUJO NASCIMENTO
ADVOGADOS : JOSE LUIS WAGNER - DF017183

VALMIR FLORIANO VIEIRA DE ANDRADE - DF026778
LUIZ ANTONIO MULLER MARQUES - DF033680
ANSELMO JOSÉ DA COSTA PAES - AP002659

AGRAVADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUXILIAR EM 
ADMINISTRAÇÃO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA — FUB. 
ALEGADO DESVIO DE FUNÇÃO. SUPOSTO EXERCÍCIO DE CHEFIA DE 
ADMINISTRAÇÃO EM HOTEL DE TRÂNSITO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DO CARGO DE CHEFIA 
NA UNIDADE, À ÉPOCA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 339/STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 
7/STJ.
3. A pretensão autoral ainda encontra obstáculo na Súmula 339/STF: "Não cabe ao 
Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob fundamento de isonomia"
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

RAIMUNDO NONATO ARAUJO NASCIMENTO contra decisão que conheceu do 

agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento, em razão 
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da ausência de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, bem como da incidência do óbice 

da Súmula 7/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "a verificação da ocorrência 

da violação aos arts. 61, I, e 62, parágrafo único, da Lei nº 8.112/90, que garantem o 

pagamento de retribuição pelo exercício de função de direção, chefia ou 

assessoramento, assim como para cargos em comissão ou de natureza especial, não 

demanda revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos" (fl. 406).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

 

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que a 
Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, 
manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia, 
não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

O Tribunal de origem consignou (fl. 284):

 

Não há que se confundir desvio de função com exercido de função 
comissionada. O servidor poderá desempenhar atribuições não 
pertinentes ao seu cargo efetivo quando designado para função de 
confiança ou nomeado para cargo em comissão. No entanto, a 
retribuição pelo exercido de função gratificada depende de previsão 
legal expressa, o que não havia no caso dos presentes autos. Dessa 
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forma, não faz Jus o Apelante às diferenças remuneratórias pleiteadas 
ante a ausência, à época, de regulamentação da função em comissão 
de chefia por ele exercida.

 

Conforme jurisprudência:

 

[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever 
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida" [EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no 
AREsp n. 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).

 

Ademais, a alteração da conclusão do Tribunal a quo, acerca da existência 
de regulamentação do cargo supostamente paradigmático de chefe do Hotel de 
Trânsito, ensejaria o necessário reexame da matéria fático-probatória dos autos, 
atraindo, por conseguinte, a incidência da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido: "É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de 

matéria fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial'" (AgInt no AREsp n. 1.964.284/SP, 

relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 

5/12/2023).

Ademais, ressalto que a pretensão autoral encontra obstáculo na Súmula 
339/STF: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 
vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". Assim, não é caso 
de isonomia quando  ausente um paradigma ao qual se faria comparação.

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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